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ILUSTRISSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS.

REf.; PREGÂO ELETRÔNrcO N O 011/2024

\- w R FEIJÃO LOCAçÔES E TRAIISPORTE. devidamente qualiÍcada no Pregão Elekônico em referência. vem.

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, por intermédio de seu repÍesentanle legal que esta subscreve, de

íorma tempestiva. com fundamenlo no edital e nos termos da Lei n' 1413312021. apresentaÍ:

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

1, BREVE SINTESE FATICA:
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iniei'posro pela NOHYO SAM COIISTRUçOES E LOCAçÔES DE VEíCULOS LTDA EPP, inscrita no CNPJ N"

07.517.0701000149, aduzindo, para tanto, as razôes abaixo delineadas.

1. Trata-sê de prccedimento licitatório realizado pelo Municipio de Crateús/CE com a Íinalidade de

locação de veiculos destinados ao transpoÉe de alunos da rede municipal de eflsino.

2. A ora Recorrente alega, em sua peça recursal, que a emprêsa .,Íencedora (ora Recorrida)

descumpriria disposiçoes do Decreto Estadual no 26.ô87i09 e das normativas da ARCE (Agência

Reguladora de Serviços Públicos do Estado do Ceará) relativas à idade máxima dos veiculos, sustentando

que os automóveis ofertados teríam mais de 15 (quinze) anos de fabricação, em aparente afronta a

dispositivos regulatónos.

3. A Recorrente também questiona a comprovação de propriedade de pelo menos 200/0 (ünte por

cento) dâ frota a sêr conlÍatada em nome da licitante vencedora e a suposta quebra de anonimato e

impessoalidade no certame pela apÍesentação de documentação identiÍicadora da empresa em momento

anterior ao cabível trh|ã" m!.*,
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4. Por fim. requer, em sintese, que a proposta da ora Recorrid

à reavaliação do julgamento do certame.

a seja desclassificada e

5. Todavia, conforme se demonstraú a seguir, as razões recursais não prosperam e carecem de

fundamento jurídico, devendo ser integralmente mantida a decisão que confirmou a habilitaçáo e a

adjudicaçâo em favor da empresa vencedora.

DO MERITO RECURSAL

Da não aplicabilidade da limitação de idadê prevista no Decreto Estadual no 26.687109

O principal argumento levantado pela Recorente diz respeito à idade màxima dos veículos,

invocando o Decreto Estadual no 26.687/09 e normas da ARCE que íxam limites de 15 (quinze) ou 20 (vinte)

anos de fabncação, conforme o tipo de veiculo, para os Serviços de Transporte Rodoviário lntermunicipal de

Passageiros por Fretamento.

Ocorrê que a própria redação do art. 1í8 do Decreto no 26.687/09 deixa claro que tais limiles e

exigências se aplicâm apenus aos'SeÍviço3 de TranspoÉe RodoviáÍo lntêrmunicipal de Pass4eiros por

Fretamênto", ou sêiâ, àquelas atividades de fretamento para transpoíe entre municípios, sob a supervisão do ôrgão

estadual competente. Não é o caso do objeto do prêsentê certame. que consiste na locação de veículos para transporte

escolar municipal, isto é, dentro dos limibs rh proprio Municiçúo de Cr&ús, sêm natureza inteÍTnunicipâl ou fretamento

turístico/comercial.

Dê§Sa foÍmâ, não. há que se falar na incidência do Decretô Estadual no 26.687/09 no certame em

qu6tão, iá que a Íeleíira noÍma é êspecÍÍca pârâ o servlço de fretamento inteÍmunicipal, e nà paÍa o transporle de

esludantes no âmbiio exclusivamente múnicipal.

Addmais, é impÍiscindírcl destacar que o edital que tê$daínentou o cerlâÍne não bi obleto de

impugnaçáo no mômento oportuno. o que demonstra inexislir qualquer controvénia a respeito desse requisito. A

RecorÍente. participando voluntariamente do certame sem apresentar questionamento previo, não pode agora prelender

modiiicar as regras que Íoram válidas e claras dêsdê a publicaçâo do rnstrumento convocatório.

Dessa Íorma, nào procede o pedido de desclassrficaçfo da proposta vencedora por suposta viol4ão a

normas de competência estadual e direcionadas a tÍansporte inlermunicipal. uma vez que não se aplica à hipotese dos

aulos o limite de '15 ou 20 anos imposto às empresas dê fretamento rêgidas pela ARCE.

ll. Da comprovação de propriedade de no mínimo 20% da Írota

A Rêconente também alega que a empresa vencedora não teÍia comprovado a propriedade de

âo menos 200/o (vinle por cento) da frota exigida pelo edital. ilffiffiffi'
wR,E,jÂo r-ú&r- Todavia, tal alegaÉo não encontra respaldo nos autos, iá que a licitante veilido,. .iãr.nto,
ro(^cors E *4,-:-Y-,,
',Hfff ffiü os documentos compÍobatórios indicando a titularidade Íormal dos veiculos, cumprindo assim o requisilo
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estabelecido no instrumento convocatório.
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0 príncÍpio da verdade material, aplicável nos processos administÍativos, que a

Da suposta quebra do anonimato e da impessoalidade no certarne

Por lim, a Recorrente questiona suposta quebra da impessoalidade do procedimento licitatório,

alegando que houve identiÍicação do proponenle em momento inadequado, com a apresentação de

documentos que revelariam a razão social da empresa vencedora.

Ocone que a Íase de análise de propostâs e documentos é, de fato, o momento em que se

identificam os licitantes e se verifica a conformidade das propostas com os requisitos do edital. A própria Lei

de Licitaçoes (Lei n" 14.133/21) prevê momentos específicos em que a docurnentação deve ser aberta e

analisada, o que implica necessariamente a identificação dos proponentes.

Nâo há que se confundir 'anonimato" ou'impessoalklade" com a total ocuttação da identidade

dos licitantes em todas as e{ap6. Ao contrário, a Administração deve. sim, verificar a habilitação e a

legalidade das propostas, o que pressupõe conhecer a titularidade dos documentos.

No presente procedimento, o sigilo foi aberto na fase de lances, conforme prevê a

regulamentação, sendo este o momento adequado em que efetivamente ocone a idenüfcação dos

participantes para üabilizar a corrconêruia iusta e a comparação dâs propostas. Em nenhum momenlo houve

quebra prematura do anonimato que pudesse ensejar íavorecimento ou quebra de isonomia,

Desta feita, não se veritca qualquer inegularidade em razão de uma suposta'Íalia de

anonimato', pois o procedimento seguiu o trâmite legal de aberluÍa e conferência de documentos e propostas,

em total respeito aos principios da isonomia, legalidade e publicidade.

3. DO PEDIDO

Por todo o exposto, requeÍ-se a esta llustríssima Autoridade que, conhecêndo do Recurso

Administrativo apenas para negar-lhe provimento, mantenha-se integra a decisão que habilitou à empresa

ora Recorrida, preservando-se a legalidade e a segurança juridica do certame.
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Administração anâlise todos os documentos apresentdos, veriÍicando a coníormidade com as exigências

editalícias. Restou comprovado que a Rêcorrida atende, sim. ao percentual minimo de veiculos em nome

própno. não havendo qualquer inegularidade nesse ponto.

PoÍtanto, nâo há que se falar em descumprimento do .equisito de propriedade parcial da frota.

pois restou devidamenle comprovado conforme análise realizada pela Comissão de Licitação.
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Crateüs, l0 de fevereiro de 2025
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WESLLEY RODRIGUES FEIJÃO.ME
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